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§ 6o A opção referida no § 5o deste artigo implica obri-
gatoriedade de inclusão de todos os débitos da entidade man-
tenedora, tais como os integrantes do Programa de Recuperação
Fiscal - Refis e do parcelamento a ele alternativo, de que trata a
Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, os compreendidos no
âmbito do Parcelamento Especial - Paes, de que trata a Lei no

10.684, de 30 de maio de 2003, e do Parcelamento Excepcional
- Paex, disciplinado pela Medida Provisória no 303, de 29 de
junho de 2006, bem como quaisquer outros débitos objeto de
programas governamentais de parcelamento.

§ 7o Para os fins do disposto no § 6o deste artigo, serão
rescindidos todos os parcelamentos da entidade mantenedora re-
ferentes aos tributos de que trata o § 3o deste artigo.

§ 8o Poderão ser incluídos no parcelamento os débitos que se
encontrem com exigibilidade suspensa por força do disposto nos
incisos III a V do caput do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro
de 1966 - Código Tributário Nacional, desde que a entidade man-
tenedora desista expressamente e de forma irrevogável da impug-
nação ou do recurso interposto, ou da ação judicial e, cumulati-
vamente, renuncie a quaisquer alegações de direito sobre as quais se
fundam os referidos processos administrativos e ações judiciais.

§ 9o O parcelamento de débitos relacionados a ações judiciais
implica transformação em pagamento definitivo dos valores even-
tualmente depositados em juízo, vinculados às respectivas ações.

§ 10. O parcelamento reger-se-á pelo disposto nesta Lei e,
subsidiariamente:

I - pela Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativamente
às contribuições sociais previstas nas alíneas a e c do parágrafo
único do art. 11 da mencionada Lei, não se aplicando o disposto
no § 1o do art. 38 da mesma Lei;

II - pela Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, em relação
aos demais tributos, não se aplicando o disposto no § 2o do art.
13 e no inciso I do caput do art. 14 da mencionada Lei.

§ 11. Os débitos incluídos no parcelamento serão conso-
lidados no mês do requerimento.

§ 12. O parcelamento deverá ser requerido perante a Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil e, em relação aos débitos
inscritos em Dívida Ativa, perante a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, até o dia 30 de abril de 2008.

§ 13. Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados
exclusivamente na Caixa Econômica Federal, observadas as nor-
mas estabelecidas em portaria do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 14. O valor de cada prestação será apurado pela divisão do
débito consolidado pela quantidade de prestações em que o par-
celamento for concedido, acrescido de juros equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados
a partir da data da consolidação até o mês anterior ao do pa-
gamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que
o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 15. Se o valor dos certificados utilizados não for suficiente
para integral liquidação da parcela, o saldo remanescente deverá
ser liquidado em moeda corrente.

§ 16. O parcelamento independerá de apresentação de ga-
rantia ou de arrolamento de bens, mantidos os gravames de-
correntes de medida cautelar fiscal e as garantias de débitos
transferidos de outras modalidades de parcelamento e de exe-
cução fiscal.

§ 17. A opção da entidade mantenedora pelo parcelamento
implica:

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos;

II - aceitação plena e irretratável de todas as condições es-
tabelecidas;

III - cumprimento regular das obrigações para com o FGTS
e demais obrigações tributárias correntes; e

IV - manutenção da vinculação ao Prouni e do credencia-
mento da instituição e reconhecimento do curso, nos termos do
art. 46 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 18. O parcelamento será rescindido nas hipóteses previstas
na legislação referida no § 10 deste artigo, bem como na hipótese
de descumprimento do disposto nos incisos III ou IV do § 17
deste artigo.

§ 19. Para fins de rescisão em decorrência de descumpri-
mento do disposto nos incisos III ou IV do § 17 deste artigo, a
Caixa Econômica Federal e o Ministério da Educação, respec-
tivamente, apresentarão à Secretaria da Receita Federal do Brasil
e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente,
relação das entidades mantenedoras que o descumprirem.

§ 20. A rescisão do parcelamento implicará exigibilidade
imediata da totalidade do débito confessado e ainda não quitado
e automática execução da garantia prestada, restabelecendo-se,
em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma
da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos
fatos geradores.

§ 21. As entidades mantenedoras que optarem pelo parce-
lamento não poderão, enquanto este não for quitado, parcelar
quaisquer outros débitos perante a Secretaria da Receita Federal
do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 22. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas com-
petências, poderão editar atos necessários à execução do disposto
neste artigo." (NR)

"Art. 11. A Secretaria do Tesouro Nacional resgatará, me-
diante solicitação da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, os certificados utili-
zados para quitação dos tributos na forma do art. 10 desta Lei,
conforme estabelecido em regulamento." (NR)

"Art. 12. ...................................................................................

...........................................................................................................

IV - não estejam em atraso nos pagamentos dos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3o Revogam-se o inciso II do § 3o do art. 2o e o art. 6o-
A da Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001.

Brasília, 19 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Fernando Haddad
Carlos Lupi
Paulo Bernardo Silva

(*) N.COEJO: Republicada por ter saído no DOU de 20-11-2007,
Seção 1, págs. 6 a 8, com omissão.

<!ID706064-0>

LEI No- 11.553, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2007

Abre ao Orçamento de Investimento para 2007, em favor da Caixa Econômica
Federal e da ELETROSUL Centrais Elétricas S.A., crédito especial no valor
total de R$ 34.527.800,00, para os fins que especifica.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento de Investimento (Lei no 11.451, de 7 de fevereiro de 2007),
crédito especial no valor total de R$ 34.527.800,00 (trinta e quatro milhões, quinhentos e vinte e sete mil
e oitocentos reais), em favor da Caixa Econômica Federal e da ELETROSUL Centrais Elétricas S.A.,
para atender à programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1o são oriundos de cancelamento
de parte de dotações aprovadas para outros projetos/atividades constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ANEXO I CREDITO ESPECIAL

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES R$ 1,00

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000
25 ENERGIA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR FUNCOES/SUBFUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000
25 ENERGIA 31.527.800
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR ORGAO
25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA 3.000.000
32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DO ORGAO : R$ 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

QUADRO SINTESE POR UNIDADES ORCAMENTARIAS
25220 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 3.000.000

TO TA L 3.000.000

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA
UNIDADE : 25220 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DA UNIDADE : R$ 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 3.000.000

TO TA L 3.000.000
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§ 6o A opção referida no § 5o deste artigo implica obri-
gatoriedade de inclusão de todos os débitos da entidade man-
tenedora, tais como os integrantes do Programa de Recuperação
Fiscal - Refis e do parcelamento a ele alternativo, de que trata a
Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, os compreendidos no
âmbito do Parcelamento Especial - Paes, de que trata a Lei no

10.684, de 30 de maio de 2003, e do Parcelamento Excepcional
- Paex, disciplinado pela Medida Provisória no 303, de 29 de
junho de 2006, bem como quaisquer outros débitos objeto de
programas governamentais de parcelamento.

§ 7o Para os fins do disposto no § 6o deste artigo, serão
rescindidos todos os parcelamentos da entidade mantenedora re-
ferentes aos tributos de que trata o § 3o deste artigo.

§ 8o Poderão ser incluídos no parcelamento os débitos que se
encontrem com exigibilidade suspensa por força do disposto nos
incisos III a V do caput do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro
de 1966 - Código Tributário Nacional, desde que a entidade man-
tenedora desista expressamente e de forma irrevogável da impug-
nação ou do recurso interposto, ou da ação judicial e, cumulati-
vamente, renuncie a quaisquer alegações de direito sobre as quais se
fundam os referidos processos administrativos e ações judiciais.

§ 9o O parcelamento de débitos relacionados a ações judiciais
implica transformação em pagamento definitivo dos valores even-
tualmente depositados em juízo, vinculados às respectivas ações.

§ 10. O parcelamento reger-se-á pelo disposto nesta Lei e,
subsidiariamente:

I - pela Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativamente
às contribuições sociais previstas nas alíneas a e c do parágrafo
único do art. 11 da mencionada Lei, não se aplicando o disposto
no § 1o do art. 38 da mesma Lei;

II - pela Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, em relação
aos demais tributos, não se aplicando o disposto no § 2o do art.
13 e no inciso I do caput do art. 14 da mencionada Lei.

§ 11. Os débitos incluídos no parcelamento serão conso-
lidados no mês do requerimento.

§ 12. O parcelamento deverá ser requerido perante a Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil e, em relação aos débitos
inscritos em Dívida Ativa, perante a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, até o dia 30 de abril de 2008.

§ 13. Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados
exclusivamente na Caixa Econômica Federal, observadas as nor-
mas estabelecidas em portaria do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 14. O valor de cada prestação será apurado pela divisão do
débito consolidado pela quantidade de prestações em que o par-
celamento for concedido, acrescido de juros equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados
a partir da data da consolidação até o mês anterior ao do pa-
gamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que
o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 15. Se o valor dos certificados utilizados não for suficiente
para integral liquidação da parcela, o saldo remanescente deverá
ser liquidado em moeda corrente.

§ 16. O parcelamento independerá de apresentação de ga-
rantia ou de arrolamento de bens, mantidos os gravames de-
correntes de medida cautelar fiscal e as garantias de débitos
transferidos de outras modalidades de parcelamento e de exe-
cução fiscal.

§ 17. A opção da entidade mantenedora pelo parcelamento
implica:

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos;

II - aceitação plena e irretratável de todas as condições es-
tabelecidas;

III - cumprimento regular das obrigações para com o FGTS
e demais obrigações tributárias correntes; e

IV - manutenção da vinculação ao Prouni e do credencia-
mento da instituição e reconhecimento do curso, nos termos do
art. 46 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 18. O parcelamento será rescindido nas hipóteses previstas
na legislação referida no § 10 deste artigo, bem como na hipótese
de descumprimento do disposto nos incisos III ou IV do § 17
deste artigo.

§ 19. Para fins de rescisão em decorrência de descumpri-
mento do disposto nos incisos III ou IV do § 17 deste artigo, a
Caixa Econômica Federal e o Ministério da Educação, respec-
tivamente, apresentarão à Secretaria da Receita Federal do Brasil
e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente,
relação das entidades mantenedoras que o descumprirem.

§ 20. A rescisão do parcelamento implicará exigibilidade
imediata da totalidade do débito confessado e ainda não quitado
e automática execução da garantia prestada, restabelecendo-se,
em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma
da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos
fatos geradores.

§ 21. As entidades mantenedoras que optarem pelo parce-
lamento não poderão, enquanto este não for quitado, parcelar
quaisquer outros débitos perante a Secretaria da Receita Federal
do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 22. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas com-
petências, poderão editar atos necessários à execução do disposto
neste artigo." (NR)

"Art. 11. A Secretaria do Tesouro Nacional resgatará, me-
diante solicitação da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, os certificados utili-
zados para quitação dos tributos na forma do art. 10 desta Lei,
conforme estabelecido em regulamento." (NR)

"Art. 12. ...................................................................................

...........................................................................................................

IV - não estejam em atraso nos pagamentos dos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3o Revogam-se o inciso II do § 3o do art. 2o e o art. 6o-
A da Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001.

Brasília, 19 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Fernando Haddad
Carlos Lupi
Paulo Bernardo Silva

(*) N.COEJO: Republicada por ter saído no DOU de 20-11-2007,
Seção 1, págs. 6 a 8, com omissão.
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LEI No- 11.553, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2007

Abre ao Orçamento de Investimento para 2007, em favor da Caixa Econômica
Federal e da ELETROSUL Centrais Elétricas S.A., crédito especial no valor
total de R$ 34.527.800,00, para os fins que especifica.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento de Investimento (Lei no 11.451, de 7 de fevereiro de 2007),
crédito especial no valor total de R$ 34.527.800,00 (trinta e quatro milhões, quinhentos e vinte e sete mil
e oitocentos reais), em favor da Caixa Econômica Federal e da ELETROSUL Centrais Elétricas S.A.,
para atender à programação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1o são oriundos de cancelamento
de parte de dotações aprovadas para outros projetos/atividades constantes do Anexo II desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ANEXO I CREDITO ESPECIAL

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES R$ 1,00

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000
25 ENERGIA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR FUNCOES/SUBFUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000
25 ENERGIA 31.527.800
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR ORGAO
25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA 3.000.000
32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DO ORGAO : R$ 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

QUADRO SINTESE POR UNIDADES ORCAMENTARIAS
25220 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 3.000.000

TO TA L 3.000.000

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA
UNIDADE : 25220 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DA UNIDADE : R$ 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 3.000.000

TO TA L 3.000.000
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ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA
UNIDADE : 25220 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC. P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

P R O J E TO S

23 694 0807 3286 INSTALACAO DE BENS IMOVEIS 3.000.000
23 694 0807 3286 0053 INSTALACAO DE BENS IMOVEIS - NO DIS-

TRITO FEDERAL
3.000.000

IMOVEL INSTALADO (UNIDADE) 1 I 4 - INV 4 90 0 495 3.000.000

TOTAL - INVESTIMENTO 3.000.000

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DO ORGAO : R$ 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
25 ENERGIA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800

QUADRO SINTESE POR UNIDADES ORCAMENTARIAS
32225 ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A. 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 31.527.800

TO TA L 31.527.800

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA
UNIDADE : 32225 - ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DA UNIDADE : R$ 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
25 ENERGIA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 31.527.800

TO TA L 31.527.800

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA
UNIDADE : 32225 - ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.

ANEXO I CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC. P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800

P R O J E TO S

25 752 0295 1K88 IMPLANTACAO DA USINA HIDRELETRICA
MAUA COM 361,0 MW (PR) E SISTEMAS DE
TRANSMISSAO ASSOCIADOS EM 230 KV,
COM 41 KM E 110 KM DE EXTENSAO.
( IMOBILIZACOES DA ELETROSUL ).

31.527.800

25 752 0295 1K88 0041 IMPLANTACAO DA USINA HIDRELETRICA
MAUA COM 361,0 MW (PR) E SISTEMAS
DE TRANSMISSAO ASSOCIADOS EM 230
KV, COM 41 KM E 110 KM DE EXTENSAO.
( IMOBILIZACOES DA ELETROSUL ). - NO
ESTADO DO PARANA

31.527.800

Usina Implantada (% de execução física) 8 I 4 - INV 2 90 0 495 31.527.800

TOTAL - INVESTIMENTO 31.527.800

ANEXO II CREDITO ESPECIAL

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES R$ 1,00

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000
25 ENERGIA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR FUNCOES/SUBFUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000
25 ENERGIA 31.527.800
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

TOTAL - GERAL 34.527.800

QUADRO SINTESE POR ORGAO
25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA 3.000.000
32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 31.527.800

TOTAL - GERAL 34.527.800

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO II CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DO ORGAO : R$ 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

QUADRO SINTESE POR UNIDADES ORCAMENTARIAS
25220 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 3.000.000

TO TA L 3.000.000

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA
UNIDADE : 25220 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA

ANEXO II CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DA UNIDADE : R$ 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
694 SERVIÇOS FINANCEIROS 3.000.000

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 3.000.000

TO TA L 3.000.000

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA
UNIDADE : 25220 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA

ANEXO II CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC. P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 3.000.000

P R O J E TO S

23 694 0807 3286 INSTALACAO DE BENS IMOVEIS 3.000.000
23 694 0807 3286 0043 INSTALACAO DE BENS IMOVEIS - NO ES-

TADO DO RIO GRANDE DO SUL
3.000.000

IMOVEL INSTALADO (UNIDADE) I 4 - INV 4 90 0 495 3.000.000

TOTAL - INVESTIMENTO 3.000.000
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ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA

ANEXO II CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DO ORGAO : R$ 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
25 ENERGIA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800

QUADRO SINTESE POR UNIDADES ORCAMENTARIAS
32225 ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A. 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 31.527.800

TO TA L 31.527.800

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA
UNIDADE : 32225 - ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.

ANEXO II CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DA UNIDADE : R$ 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FUNCOES
25 ENERGIA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES
752 ENERGIA ELÉTRICA 31.527.800

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS
0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA
495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 31.527.800

TO TA L 31.527.800

ORGAO : 32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA
UNIDADE : 32225 - ELETROSUL CENTRAIS ELETRICAS S.A.

ANEXO II CREDITO ESPECIAL
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC. P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0295 ENERGIA NA REGIÃO SUL 31.527.800

P R O J E TO S

25 752 0295 105K AMPLIACAO DE SISTEMA DE TRANSMIS-
SAO NA REGIAO SUL (38 KM E REFORCOS
EM 9 SUBESTACOES)

31.527.800

25 752 0295 105K 0040 AMPLIACAO DE SISTEMA DE TRANSMIS-
SAO NA REGIAO SUL (38 KM E REFOR-
COS EM 9 SUBESTACOES) - NA REGIAO
SUL

31.527.800

OBRA EXECUTADA (% DE EXECU-
CAO FISICA) 3

I 4 - INV 2 90 0 495 31.527.800

TOTAL - INVESTIMENTO 31.527.800

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES R$ 1,00

QUADRO SINTESE POR FUNCOES

10 SAÚDE 1.210.000

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 11 6 . 9 1 2 . 1 2 2

25 ENERGIA 153.588.866

TOTAL - GERAL 271.710.988

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 830.000

126 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 58.861.488

694 SERVIÇOS FINANCEIROS 58.430.634

752 ENERGIA ELÉTRICA 153.588.866

TOTAL - GERAL 271.710.988

QUADRO SINTESE POR FUNCOES/SUBFUNCOES

10 SAÚDE 1.210.000

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 830.000

126 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 380.000

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 11 6 . 9 1 2 . 1 2 2

126 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 58.481.488

694 SERVIÇOS FINANCEIROS 58.430.634

25 ENERGIA 153.588.866

752 ENERGIA ELÉTRICA 153.588.866

TOTAL - GERAL 271.710.988

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS

0296 ENERGIA NAS REGIÕES SUDESTE E CENTRO-OESTE 153.588.866

0781 AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS 10.060.171

0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 108.061.951

TOTAL - GERAL 271.710.988

QUADRO SINTESE POR ORGAO

25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA 11 6 . 9 1 2 . 1 2 2

32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 153.588.866

36000 MINISTÉRIO DA SAÚDE 1.210.000

TOTAL - GERAL 271.710.988

QUADRO SINTESE POR RECEITA

6.0.0.0.00.00 RECURSOS DE CAPITAL - ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 92.258.087

6.1.0.0.00.00 RECURSOS PRÓPRIOS 92.258.087

6.1.1.0.00.00 GERAÇÃO PRÓPRIA 92.258.087

TOTAL DA RECEITA 92.258.087 RECEITAS CORRENTES 92.258.087 RECEITAS DE CAPITAL 0

ORGAO : 25000 - MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00

TOTAL DO ORGAO : R$ 116.912.122

QUADRO SINTESE POR FUNCOES

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 11 6 . 9 1 2 . 1 2 2

QUADRO SINTESE POR SUBFUNCOES

126 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 58.481.488

694 SERVIÇOS FINANCEIROS 58.430.634

QUADRO SINTESE POR PROGRAMAS

0781 AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS 10.060.171

0807 INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS EM INFRA-ESTRUTURA DE APOIO 106.851.951

QUADRO SINTESE POR UNIDADES ORCAMENTARIAS

25202 BANCO DA AMAZONIA S.A. - BASA 11 . 9 6 5 . 1 7 1

25207 SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 12.599.864

25220 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA 92.258.087

25277 ATIVOS S.A. - SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS 89.000

QUADRO SINTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

495 RECURSOS DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 11 6 . 9 1 2 . 1 2 2

TO TA L 11 6 . 9 1 2 . 1 2 2

QUADRO SINTESE POR RECEITA

6.0.0.0.00.00 RECURSOS DE CAPITAL - ORCAMENTO DE INVESTIMENTO 92.258.087

6.1.0.0.00.00 RECURSOS PROPRIOS 92.258.087

6.1.1.0.00.00 GERACAO PROPRIA 92.258.087

TOTAL DA RECEITA 92.258.087 RECEITAS CORRENTES 92.258.087 RECEITAS DE CAPITAL 0

<!ID706065-1>

LEI No- 11.554, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2007

Abre ao Orçamento de Investimento para 2007, em favor de empresas estatais,
crédito suplementar no valor total de R$ 271.710.988,00, para os fins que
especifica.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento de Investimento (Lei no 11.451, de 7 de fevereiro de 2007),
crédito suplementar no valor total de R$ 271.710.988,00 (duzentos e setenta e um milhões, setecentos e
dez mil e novecentos e oitenta e oito reais), em favor de empresas estatais, para atender à programação
constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2o Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1o são oriundos de geração própria,
conforme demonstrado no "Quadro Síntese por Receita" constante do Anexo I desta Lei, e do cancelamento
de parte de dotações aprovadas para outros projetos/atividades constante do Anexo II desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva




